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NOTÍCIAS STF 
19 a 25 de maio 

 

 

PLENÁRIO ACOLHE RECURSO DA UNIÃO CONTRA DECISÃO QUE DESOBRIGOU 
EMPRESA DE PAGAR FINSOCIAL 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento, na 
sessão desta quarta-feira (16), a recurso (embargos de divergência) da União contra 
decisão da Segunda Turma no Recurso Extraordinário (RE) 193924, em que aquele 
colegiado concluiu que a Sanoli – Indústria e Comércio de Alimentação Ltda., mesmo tendo 
se autodeclarado nos autos uma empresa de natureza jurídica de prestadora de serviços, 
estaria desobrigada de contribuir para o Finsocial (Fundo de Investimento Social).  

Na instância de origem, a empresa ajuizou ação ordinária com o objetivo de se eximir do 
pagamento do Finsocial, ao argumento de que o tributo não teria sido recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. A ação foi rejeitada pelo juízo de 1º grau e pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), com base na apontada constitucionalidade do 
artigo 9º da Lei 7.689/1988 e dos dispositivos que, a partir dessa norma, elevaram a 
alíquota da contribuição. A empresa recorreu ao STF, por meio de recurso extraordinário. 
Ao julgar o caso, a Segunda Turma deu parcial provimento ao recurso, reconhecendo a 
inconstitucionalidade dos aumentos na alíquota do Finsocial para empresas prestadoras de 
serviços. 

A União, por meio da Fazenda Nacional, recorreu dessa decisão com embargos de 
declaração – rejeitados pela Turma – e, na sequência, com embargos de divergência, 
julgados na sessão plenária desta quarta. De acordo com a representante da Fazenda 
Nacional, a decisão questionada violou o entendimento do STF. De acordo com ela, no 
julgamento do RE 187436, em junho de 1997, o Plenário do STF reafirmou a dicotomia 
entre empresas comerciais e prestadores de serviços. Naquela ocasião, a Corte reconheceu 
que o pagamento do Finsocial, no caso das empresas comerciais, é inconstitucional e, por 
arrastamento, as consequentes majorações. Já quanto às prestadoras de serviços, o 
Supremo declarou a constitucionalidade do artigo 28 da Lei 7.738/1989, sendo também 
constitucionais, em consequência, as majorações de alíquotas previstas em leis 
posteriores. 

Frisou, ainda, que a empresa se apresentou como prestadora de serviço quando ajuizou a 
ação ordinária e só nos embargos de declaração apontou ser uma empresa de natureza 
comercial. 

Já o advogado da empresa defendeu a manutenção da decisão da Segunda Turma, 
af irmando que nunca houve fato consumado apontando tratar-se de empresa prestadora de 
serviços. Revelou que sua cliente é uma empresa fornecedora de alimentação, contribuinte 
de ICMS, e não de ISS. Portanto, uma empresa comercial, que não deve recolher Finsocial.  
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Ao votar pelo desprovimento do recurso de embargos de divergência, o relator do caso, 
ministro Edson Fachin, salientou que o centro da discussão neste caso está em saber a 
natureza jurídica da empresa, se comercial ou prestadora de serviços. E, para Fachin, para 
responder a essa questão, seria necessária a análise de fatos e provas, o que é inviável no 
caso de embargos, conforme prevê a Súmula 279 do STF. Seu voto foi seguido pelo 
ministro Ricardo Lewandowski.  

A corrente vencedora foi inaugurada com o voto do minist ro Alexandre de Moraes. De 
acordo com ele, o acórdão da Segunda Turma reconheceu a natureza de prestadora de 
serviços da empresa, mas não aplicou o posicionamento da jurisprudência pacíf ica do 
Supremo sobre a matéria. Como a empresa sempre se apresentou, n o curso do processo, 
como prestadora de serviços, discutir, nesse momento processual – em embargos de 
divergência –, se sua natureza jurídica é outra é que seria inviável, concluiu o ministro 
Alexandre de Moraes ao votar pelo provimento do recurso.  

Acompanharam esse entendimento os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz 
Fux, Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e a presidente, ministra Cármen Lúcia.  

 

STF JULGA INCONSTITUCIONAL NORMA QUE PROÍBE PROSELITISMO EM RÁDIOS 
COMUNITÁRIAS 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta quarta -feira (16), julgou 
inconstitucional a proibição a proselit ismo de qualquer natureza na programação das 
emissoras de radiodifusão comunitária. Segundo os ministros, a norma constitui censura 
prévia e ofende ao princípio constitucional da liberdade de expressão. Por maioria de votos, 
foi julgada procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2566, ajuizada pelo 
Partido da República (antigo Partido Liberal) contra dispositivo da Lei 9.612/1998  
(parágrafo 1º, artigo 4º) que instituiu o Serviço de Radiodifusão Comunitária.  

Liberdade de Expressão 

Prevaleceu o entendimento do ministro Edson Fachin, que proferiu o primeiro voto 
divergente. Segundo ele, a norma impugnada pelo partido polít ico, ao imp edir a livre 
manifestação do pensamento, padece de “ostensiva inconstitucionalidade”. Destacou, 
ainda, que a jurisprudência do STF tem enfatizado a primazia do princípio da liberdade de 
expressão, sendo inadmissível que o Estado exerça controle prévio sobr e o que é veiculado 
por meios de comunicação. 

Fachin salientou que o direito à liberdade de expressão compreende também a liberdade de 
buscar, defender, receber e difundir informações. O ministro observou que a Constituição 
Federal (artigo 220), assegura expressamente que a liberdade de pensamento, criação, 
expressão e informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão restrição, 
desde que esse direito seja exercido sem incitação ao ódio e à discriminação. Segundo ele, 
o exercício da liberdade de pensamento e expressão não pode estar sujeito a censura 
prévia e eventuais excessos que necessitem de reparação devem ser analisados 
posteriormente. 

O decano, ministro Celso de Mello, observou que a própria lei assegura a qualquer cidadão 
da comunidade beneficiada a possibilidade de manifestar suas ideias, propostas, 
sugestões, reclamações ou reivindicações na programação da rádio comunitária, devendo 
apenas encaminhar solicitação à direção. Segundo ele, vedar o proselit ismo “é bloquear a 
livre difusão de ideias, ainda que se cuide de ideia que possamos abominar, pois a 
liberdade de expressão não existe apenas para amparar as ideias com as quais 
concordamos, mas também para viabilizar e possibilitar o livre exercício, a livre circulação 
de pensamento que possa até mesmo contrariar essa corrente mainstream (majoritária) que 
se estabelece numa dada formação social”.  
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Também votaram pela inconstitucionalidade da norma os ministros Luís Roberto Barroso, 
Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Cármen Lúcia. 

Relator 

O relator da ADI 2566, ministro Alexandre de Moraes, considerou constitucional o parágrafo 
1º do artigo 4º da Lei 9.612/1998, mas ficou vencido. Em seu entendimento, a vedação legal 
visa assegurar o respeito recíproco entre as diversas corren tes de pensamento e evitar a 
veiculação, de forma autoritária, de ideias polít icas, religiosas, filosóficas ou científ icas sem 
que se permita a contestação. Segundo o ministro, o Estado não pode autorizar o 
funcionamento de uma rádio comunitária com o obje tivo de difundir uma ideia única.  

Segundo Moraes, a vedação leva em conta a função específ ica dessas rádios de dar 
oportunidade à difusão de ideias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais de uma 
comunidade. Para o ministro, a vedação ao proselit ismo não signif ica permissão à censura 
prévia, mas assegura a liberdade de expressão ao proibir a propagação enfática, sectária 
de uma determinada doutrina. Ele considera não estar configurada a censura prévia, pois 
ainda que as rádios que façam programas contrários às suas finalidades e princípios 
possam perder a concessão, a sanção deve ser decorrente de fiscalização posterior. Ele foi 
acompanhado pelo ministro Luiz Fux.  

 

MINISTRO FACHIN PARTICIPA DE LANÇAMENTO DE LIVRO SOBRE 100 ANOS DO 
CÓDIGO CIVIL 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), participou hoje do 
lançamento do “Livro do Centenário do Código Civil”, editado com a coordenação do 
Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, reunindo diversos artigos de juristas e 
historiadores, com base em congresso sobre o tema realizado em 2016. Estavam presentes 
ao evento também os ministros Alexandre de Moraes, Marco Aurélio e Luiz Fux. 
Participaram como autores os professores Otávio Rodrigues Júnior, da Universidade de São 
Paulo, e Airton Seelaender, da Universidade de Brasília (UnB), entre outros.  

“A experiência da codif icação civil no Brasil é uma experiência centenária, e estamos nos 
aproximando de completar o bicentenário da experiência constitucional do Brasil. São fatos 
que não devem passar desapercebidos”, af irmou o ministro Edson Fachin. O ministro 
destacou a importância da codificação brasileira vista por uma abordagem que combina a 
experiência da academia e da vida prática. “Como uma ponte que une a dimensão teórica 
refinada que vem da universidade, das academias de direito, das dissertações e teses, 
unida a outro horizonte importantíssimo que é o horizonte do conhecimento aplicado, da 
experiência empírica”, afirmou. 

Para o ministro, esse diálogo rechaça as pretensões de dis cursos autoritários e se abre a 
múltiplas possibilidades e para que se abra a resposta adequada para o caso concreto. “É 
possível enfrentar esse mundo de mutações constantes por meio de uma base normativa 
estável, e para isso a importância da codificação e  de uma obra dessa natureza”, concluiu.  

 

NEGADO PEDIDO DE MARCELO MIRANDA PARA VOLTAR AO CARGO DE 
GOVERNADOR DO TOCANTINS 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido feito pelo 
governador cassado do Tocantins, Marcelo Miranda,  para que ele fosse reconduzido ao 
cargo até que o STF decida o recurso extraordinário (RE) interposto contra sua cassação 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A decisão foi tomada na Petição (PET) 7608.  

A decisão do TSE condenou o então governador e sua vice, Cláudia Lélis, cassou seus 
mandatos eletivos e os afastou de seus cargos, por captação ilícita de recursos financeiros 
destinados à campanha, e marcou para 3 de junho uma nova eleição.  
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A defesa interpôs RE contra essa decisão. Porém, como esse recu rso interposto não dispõe 
de efeito suspensivo – não tendo poder de impedir a execução do julgado daquele Tribunal 
– a defesa ajuizou no STF uma petição solicitando que o ministro relator confira efeito 
suspensivo ao RE, que ainda se encontra no TSE.  

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes salientou que o RE não teve apreciada, ainda, 
sua admissibilidade pelo TSE (primeiro juízo de viabilidade do recurso), e lembrou que a 
jurisprudência do STF reconhece que a instauração da jurisdição cautelar do Supremo 
depende da formulação, na instância judiciária de origem, de juízo positivo de 
admissibilidade de recurso extraordinário. “Embora esta Corte já tenha afastado tais óbices, 
fê-lo sempre em casos excepcionais, nos quais se mostrava patente a contrariedade do 
acórdão recorrido à jurisprudência consolidada desta Casa e em que o provimento do 
recurso extraordinário seria de grande probabilidade”, afirmou.  

No entanto, o ministrou apontou que o TSE cassou o mandato de Miranda em razão da 
gravidade das condutas prat icadas por ele, independentemente da suposta utilização, por 
aquele Tribunal, de provas ilícitas (obtenção de dados de celulares sem autorização 
judicial). 

“Unicamente por esse motivo, não vislumbro teratologia instauradora da competência dessa 
Suprema Corte. Ante todo o exposto, a despeito de parecer inadequada a realização de 
eleições diretas às vésperas das eleições gerais, indefiro o efeito suspensivo”, af irmou o 
ministro ao somente indeferir a concessão de efeito suspensivo ao RE e sem se pronunciar 
sobre o mérito do recurso. 

Na PET 7608, a defesa de Marcelo Miranda alegava que a decisão do TSE foi amparada em 
conjunto de indícios, e não em provas robustas, que teria havido nítida 
desproporcionalidade na ponderação de valores constitucionais, e que o ju lgamento dos 
embargos de declaração contra o acórdão recorrido teria sido nulo.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI FALA SOBRE MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS EM FÓRUM JURÍDICO NA RÚSSIA 

Representando o Supremo Tribunal Federal (STF), o vice -presidente da Corte, ministro Dias 
Toffoli, fez nesta quinta-feira (17) mais um pronunciamento no VIII Fórum Jurídico 
Internacional de São Petersburgo, na Rússia. O ministro participou da sessão de deb ates 
sobre meios alternativos de resolução de conflitos e justiça digital e falou sobre sua 
experiência na criação de um sistema extrajudicial de resolução de disputas entre entidades 
públicas por meio de conciliação.  

Segundo o ministro, a Administração Pública é o lit igante com o maior número de casos nos 
sistemas de tribunais federais e estaduais brasileiros. O ministro informou que, em 2007, 
uma pesquisa da Advocacia-Geral da União (AGU) identif icou 147 casos no STF e 400 no 
Superior Tribunal de Justiça envolvendo disputas entre a União, suas agências e autarquias 
federais. Como resultado desta pesquisa, o ministro criou, em 2007, dentro da estrutura da 
AGU, a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) para a 
resolução extrajudicial de conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal. “As câmaras ajudaram a aliviar um pouco o fardo do Judiciário e geraram 
economia, evitando os custos dos procedimentos legais e otimizando o tempo dos 
advogados públicos em relação a outros processos judiciais”, disse.  

Em sua exposição, Dias Toffoli também falou do funcionamento do Sistema de Mediação 
Digital. Criado em 2016 pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o mecanismo que 
possibilita negociações a distância está sendo revisado neste ano. A nova versão da 
plataforma busca atender à crescente demanda por resolução consensual de conflitos. “O 
Judiciário se torna mais eficiente quando estimula soluções autocompostas e meios 
legítimos de resolução de conflitos – instrumentos rápidos e econômicos para oferecer 
justiça. A ideia é que o termo de todo litígio não é necessariamente uma sentença, mas sim 
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uma solução. Para tanto, continuaremos a contar com a criatividade e a assistência da 
tecnologia na Era Digital para continuar melhorando a satisfação de nossos usuários com a 
administração da justiça”, falou o vice-presidente. 

O fórum teve início na última terça-feira (15) e vai até o dia 19 de maio. Participam os 
principais representantes mundiais desse segmento, com o objetivo de discut ir questões 
urgentes que confrontam a comunidade jurídica internacional.  

 

STF JULGA CONSTITUCIONAL REDUÇÃO DE JUROS COMPENSATÓRIOS EM 
DESAPROPRIAÇÃO 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta -feira (17) que devem 
ser de 6%, e não mais de 12%, os juros compensatórios incidentes sobre as 
desapropriações por necessidade ou utilidade pública e interesse social ou para fins de 
reforma agrária, no caso em que haja imissão prévia na posse pelo Poder Público e 
divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado em sentença judicial. 
Por maioria de votos, os ministros julgaram parcialmente procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2332, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) contra d ispositivos da Medida Provisória 2.027-43/2000 e demais 
reedições, que alterou o Decreto-Lei 3.365/1941, o qual dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública. Os dispositivos estavam suspensos desde setembro de 2001, em razão de 
medida liminar concedida pelo Plenário do STF. 

De acordo com o relator da ação, ministro Luís Roberto Barroso, a jurisprudência 
construída pelo próprio STF, que estabeleceu como devidos os juros compensatórios e, 
posteriormente, f ixou o percentual de 12% (Súmulas 164 e 618), justif icou-se dentro de uma 
conjuntura de instabilidade econômica e inflacionária em que, por largo período, sequer 
havia previsão de correção monetária. Além disso, tais processos de desapropriação 
duravam décadas sem previsão de correção monetária, mas hoj e isso não se justif ica, a 
despeito de a duração de tais processos continuar sendo longa.  

Barroso sustentou que a taxa de juros de 6% é perfeitamente compatível com as aplicaçõ es 
que existem no mercado financeiro. Foi considerada inconstitucional a expressão “até” 6%, 
ou seja, o percentual não poderá ser inferior a 6%. O relator salientou que a elevação 
desproporcional do valor f inal das indenizações dificulta uma polít ica públi ca de 
desapropriação e onera programas de reforma agrária, com o enriquecimento sem causa 
dos expropriados. O relator referiu-se a dados oficiais apresentados no processo pela 
Advocacia-Geral da União (AGU) que revelam distorções nos processos de desapropr iação 
em razão da incidência de juros compensatórios de 12%. De 2011 a 2016, o Incra gastou 
R$ 978 milhões com o pagamento desses juros e R$ 555 milhões com as indenizações em 
si. 

Em seu voto, o ministro Barroso af irmou ser constitucional o percentual de j uros 
compensatórios de 6% ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do 
ente público na posse do seu bem, na medida em que consiste em “ponderação legislativa 
proporcional entre o direito constitucional do proprietário à justa indeniza ção e os princípios 
constitucionais da eficiência e da economicidade”. Quanto à base de cálculo, foi dada 
interpretação conforme a Constituição ao caput do artigo 15 -A do Decreto-Lei 3.365/1941, 
de maneira a incidir juros compensatórios sobre a diferença entre 80% do preço ofertado 
pelo ente público e o valor f ixado na sentença judicial. O parágrafo 1º do artigo 27 foi 
considerado inconstitucional, na parte que estabelecia teto para honorários advocatícios 
(em R$ 155 mil à época da edição da MP, atualmente corrigidos para R$ 474 mil).  

Divergência 

Após divergência parcial do relator, aberta pelo ministro Alexandre de Moraes e seguida por 
seis ministros, foram consideradas constitucionais as restrições à incidência dos juros 
compensatórios quando não houver comprovação de efetiva perda de renda pelo 
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proprietário com a imissão provisória na posse (artigo 15 -A, parágrafo 1º) e quando o 
imóvel tenha graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero 
(parágrafo 2º do mesmo artigo).  

O entendimento prevalecente foi o de que os juros compensatórios se destinam apenas a 
compensar a perda de renda comprovadamente sofrida pelo proprietário. O ministro Barroso 
havia considerado tais restrições inconstitucionais, mas decidiu reajustar seu voto nesta 
parte, com ressalva de seu entendimento pessoal, mantendo -se na relatoria do processo. O 
parágrafo 4ª do artigo 15-A, segundo o qual o Poder Público não pode ser onerado por juros 
compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou poss e titulada 
pelo autor da ação, foi considerado inconstitucional.  

 

MINISTRO ANULA REVISÃO DE PENSÕES CONCEDIDAS A FILHAS DE SERVIDORES 
COM BASE EM REQUISITOS NÃO PREVISTOS EM LEI  

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou os efeitos de acórdão 
do Tribunal de Contas da União (TCU) na parte em que determinou a revisão e o 
cancelamento de benefícios previdenciários de pensão por morte concedidos a filhas 
solteiras maiores de 21 anos de servidores públicos civis, com base numa lei de 1958 , que 
tenham atualmente outras fontes de renda. A decisão do ministro foi tomada no Mandado de 
Segurança (MS) 35032 e estendida a outros 215 processos que discutiam a mesma matéria.  

A Lei 3.373/1958, que dispunha sobre o Plano de Assistência ao Funcionário  e sua Família, 
previa, em seu artigo 5º, inciso II, parágrafo único, que “a filha solteira, maior de 21 anos, 
só perderá a pensão temporária quando ocupante de cargo público permanente”. A Lei 
1.711/1952 e todas as que a regulamentavam, incluída a Lei 3.373/58, foram revogadas 
pela Lei 8.112/90, que dispôs sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, à luz da Constituição de 1988. 
Nesse novo estatuto, a filha solteira maior de 21 anos não  mais figura no rol de 
dependentes habilitados à pensão temporária.  

O TCU determinou a revisão depois de realizar auditoria na folha de pagamento de mais de 
uma centena de órgãos públicos, quando constatou indícios de irregularidades na 
concessão de 19.520 pensões por morte, concedidas com base na Lei 3.373/58. Em 
seguida, editou o Acórdão 2.780/2016, impugnado nos mandados de segurança impetrados 
no STF, por meio do qual determinou a revisão de pensões concedidas a mulheres que 
tenham outras fontes de renda, além do benefício decorrente do óbito de seus pais, de 
quem eram dependentes na época da concessão.  

Dentre as fontes de renda que deveriam ser aferidas, incluem -se a renda advinda de 
relação de emprego na iniciativa privada, de atividade empresarial, na  condição de sócias 
ou representantes de pessoas jurídicas ou de benefícios do INSS; recebimento de pensão 
com fundamento na Lei 8.112/90; renda proveniente da ocupação de cargo público efetivo 
federal, estadual, distrital ou municipal ou aposentadoria pel o Regime de Previdência dos 
Servidores Públicos (RPPS); ocupação de cargo em comissão ou de cargo em empresa 
pública ou sociedade de economia mista.  

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Fachin aplicou a jurisprudência já consolidada do STF no 
sentido de que a lei que rege a concessão do benefício de pensão por morte é a vigente na 
data do óbito do segurado. Por esse motivo, segundo observou, a interpretação mais 
adequada a ser dada ao dispositivo da Lei 3.373/58 é aquela que somente autoriza a 
revisão da pensão concedida com amparo em seu regramento nas hipóteses em que a filha 
solteira maior de 21 anos se case ou tome posse em cargo público permanente. Isso porque 
não havia na lei de 1958 a hipótese de cessação da pensão em decorrência do exercício, 
pela pensionista, de outra atividade laborativa que lhe gerasse algum tipo de renda, à 
exceção de cargo público permanente.  
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“Assim, enquanto a titular da pensão permanece solteira e não ocupa cargo permanente, 
independentemente da análise da dependência econômica,  porque não é condição 
essencial prevista em lei, tem ela incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à 
manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então vigente, 
não podendo ser esse direito extirpado por legislação superveniente, que estipulou causa 
de extinção outrora não prevista”, afirmou Fachin.  

TCU 

Segundo o ministro, o TCU seguia a jurisprudência do STF sobre a matéria, permitindo 
ainda, por meio da Súmula 168, que a filha maior solteira que viesse a ocupar cargo púb lico 
permanente na Administração Direta e Indireta optasse entre a pensão do pai e a 
remuneração do cargo público, considerando a situação mais vantajosa. No entanto, em 
2012, após consulta formulada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
alterou a interpretação sobre o tema “a partir da evolução social” e considerou revogar a 
Súmula 168, bem como considerou necessária a comprovação da dependência econômica 
das filhas em relação ao valor da pensão da qual são titulares.  

Ocorre que, para o ministro Fachin, esta “interpretação evolutiva” do TCU e o 
estabelecimento de requisitos não previstos em lei para a manutenção do benefício violam 
os princípios da legalidade e da segurança jurídica, ameaçando direito líquido e certo das 
pensionistas, consolidado há pelo menos 27 anos, tendo em vista que foram 
necessariamente concedidas entre o início e o término de vigência da Lei 3.373/58, ou seja, 
de março de 1958 a dezembro de 1990 (quando entrou em vigor a Lei 8.112/1990).  

Prazo decadencial 

O ministro observou ainda que o acórdão do TCU viola a Lei 9.784/99, cujo artigo 54 fixou 
em cinco anos o prazo para a revisão do ato de concessão de benefícios previdenciários a 
servidor público ou a seus dependentes. Embora esteja pendente de julgamento pelo STF o 
Recurso Extraordinário (RE) 636553, em que se discute o termo inicial do prazo 
decadencial para revisar atos de pensão ou aposentadoria pelo TCU - se da concessão da 
aposentadoria/pensão ou se do julgamento pela Corte de Contas -, Fachin observou que o 
acórdão impugnado diz respeito a benefícios previdenciários decorrentes de óbitos 
anteriores a dezembro de 1990, “sendo muito provável que o prazo de cinco anos, contados 
da concessão ou do julgamento, já tenha expirado”.  

Ressalva 

Em sua decisão o ministro Fachin mantém a possibilidade de revisão em relação às 
pensões cujas titulares ocupem cargo público de caráter permanente ou recebam outros 
benefícios decorrentes da alteração do estado civil.  

 

ADI QUESTIONA NORMAS FEDERAIS SOBRE PAGAMENTO DE ROYALTIES DO 
PETRÓLEO AOS ESTADOS-MEMBROS 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) ajuizou, no 
Supremo Tribunal Federal (STF), Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5936) com o 
objetivo de conferir a dispositivos das Leis Federais 9. 478/1997 e 12.351/2010 
interpretação conforme a Constituição Federal no sentido de que os royalties incidem sobre 
o bônus de assinatura de contrato de concessão da lavra de petróleo. O ministro Marco 
Aurélio, relator, aplicou ao caso o rito abreviado previ sto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, 
que permite ao Plenário do STF julgar a ação diretamente no mérito, sem prévia análise do 
pedido de liminar. 

Ambas as normas regulam o regime de concessão ou partilha do resultado da lavra de 
petróleo, impondo limitações às participações governamentais. Segundo a autora da ação, 
por força do artigo 20, parágrafo 1º, da CF, os estados -membros produtores de petróleo são 
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proprietários de royalties, correspondentes a uma participação nas receitas decorrentes da 
extração de petróleo, dentre outros minerais. A ADI alega que as modificações impostas 
pelas normas violam o pacto federativo inscrito na CF ao subtraírem propriedade do Estado 
do Rio de Janeiro. 

A Alerj explica que os dispositivos questionados, na forma em que estão re digidos, 
permitem a inconstitucional interpretação de que os royalties de petróleo não incidiriam 
sobre o bônus de assinatura, que é o pagamento ofertado na proposta para obtenção da 
concessão. “Ora, se aos estados e municípios é assegurada a participação no resultado da 
exploração do petróleo e o bônus de assinatura decorre da celebração de contrato de 
concessão ou partilha de lavra de petróleo, essa participação, presentemente denominada 
royalties, tem que incluir aquilo que a União recebe a título de bôn us, sob pena de valor 
expressivo da exploração de petróleo se tornar, por inconstitucional interpretação, imune à 
participação dos estados e municípios”, afirma.  

A Alerj ressalta que o STF, no julgamento do MS 24312, já reconheceu a propriedade sobre 
os royalties do petróleo por parte dos estados-membros produtores. 

Pede, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 46 
da Lei Federal 9.478/1997, e dos artigos 2º, inciso XII, e 42, parágrafo 2º, da Lei Federal 
12.351/2010, a fim de conferir-lhes interpretação conforme a Constituição Federal, 
af irmando-se que os royalties de petróleo incidem sobre o bônus de assinatura.  

 

SUSPENSA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA POR CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Habeas Corpus 
(HC 156599), de ofício, para suspender a execução provisória da pena imposta a um réu 
condenado por dispensa ilegal de licitação. De acordo com o relator, o entendimento sobre 
a tipif icação do crime analisado na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ -SP), 
que confirmou a condenação de primeiro grau e determinou o início do cumprimento da 
pena, contraria a jurisprudência do STF.  

Consta dos autos que o réu foi condenado em primeiro grau  a uma pena de 7 anos e 6 
meses de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo 
89 (cabeça) da Lei 8.666/1993. Contra essa decisão, a defesa interpôs apelação ao 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). No julgamento desse recurso, o tribunal estadual 
reduziu a pena para 6 anos e 8 meses de detenção, mas determinou o início imediato do 
cumprimento da pena. 

O advogado impetrou habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ) alegando que a 
execução da pena na pendência de recursos excepcionais compromete a presunção de 
inocência e que as teses a serem arguidas em sede de recurso excepcional seriam 
plausíveis. Diante da decisão negativa do STJ, proferida pelo relator do caso naquela 
instância, a defesa recorreu ao STF. 

Execução provisória 

Em sua decisão, o ministro lembrou, incialmente, que a despeito da jurisprudência do STF 
que permite o início de cumprimento da pena após esgotados os recursos dotados de 
efeitos suspensivos, em seu voto sobre a matéria, no julgamento co njunto das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44, ressaltou que “para sanar as 
situações de teratologia, como se sabe, há instrumentos processuais eficazes, tais como as 
medidas cautelares para conferir efeito suspensivo a recursos espe ciais e extraordinários, 
bem como o habeas corpus, que a despeito de interpretação mais restrit iva sobre seu 
cabimento, em casos de teratologia, é concedido de ofício por esta Suprema Corte”.  

Súmula 691 
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O ministro explicou, também, que a Súmula 691 revela a posição do STF contra a 
possibilidade de admissão de HC contra decisão proferida por membro de tribunal superior. 
Contudo, frisou Fachin, nessas situações, os ministros do STF têm admitido, 
excepcionalmente, a concessão da ordem de ofício, em casos anôma los, em que seja 
urgente a necessidade de concessão da liminar para evitar f lagrante constrangimento ilegal 
ou quando a decisão negativa proferida pelo tribunal superior caracterize a manutenção de 
uma situação manifestamente contrária à jurisprudência do STF. Devido à excepcionalidade 
da medida, a ilegalidade deve ser reconhecível de plano, sem a necessidade de produção 
de qualquer prova ou colheita de informações.  

Entendimento contrário 

No caso dos autos, disse o ministro, “a apontada ilegalidade pode ser  aferida de pronto”. 
De acordo com ministro, o voto condutor no julgamento do TJ -SP considerou que a 
contratação sem licitação seria um crime de mera conduta, em que não se exige dolo 
específ ico. Esse entendimento, mantido na decisão do STJ, de acordo com o ministro 
Fachin, contraria o posicionamento do Supremo sobre o tema (AP 971, AP 700, AP 527, 
entre outras), segundo o qual para a tipif icação desse delito exige -se a demonstração de 
intenção específ ica de lesar o erário, não bastando a presença do dolo g enérico, 
consistente na vontade consciente de dispensar ou exigir licitação fora das hipóteses 
legais. 

A comparação entre as compreensões jurídicas do STF com a que prevaleceu no 
julgamento do TJ-SP, sobre a exigência dolo específ ico para a configuração de lito previsto 
no artigo 89 da Lei 8.666/93, demonstra que o tribunal estadual não seguiu a compreensão 
Supremo, o que é causa bastante para obstar o imediato cumprimento da pena privativa de 
liberdade, salientou o relator.  

Com esse argumento, o ministro não conheceu do HC mas concedeu a ordem de ofício para 
determinar que seja suspensa a execução da pena privativa de liberdade, imposta ao réu 
pelo TJ de São Paulo, até que o STJ analise os recursos lá interpostos.  

 

FINALIZADA PRIMEIRA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO SOBRE REFUGIADOS 
VENEZUELANOS 

Foi encerrado o primeiro dia de audiência de conciliação entre a governadora de Roraima, 
Suely Campos, e a União a respeito da Ação Civil Originária (ACO) 3121, na qual a 
governadora pede providências sobre o fluxo migratóri o de venezuelanos para o estado. Na 
audiência foram debatidas a questão da fronteira e possíveis polít icas a serem adotadas. 
Foi agendada nova reunião para o dia 8 de junho, às 14h.  

Na ACO, a governadora sustenta que há cerca de 50 mil refugiados na capita l de Roraima, 
Boa Vista, levando a grande impacto econômico e social. A ação pede o fechamento da 
fronteira e concessão de liminar para que a União promova medidas de controle na área de 
segurança pública, saúde e vigilância sanitária, e polít icas de saúde  e educação. 

A ministra Rosa Weber, relatora da ação, convocou audiência de conciliação realizada hoje 
(18), à qual estavam presentes, além da governadora, a advogada -geral da União, Grace 
Maria Fernandes Mendonça, representantes do Ministério Público Fede ral (MPF), 
Defensoria Pública da União (DPU) e amici curiae (amigos da Corte).  

Tanto União como Ministério Público Federal se posicionaram de forma contrária ao pedido 
de fechamento de fronteira, entendendo ser o tema impróprio para conciliação, devendo, s e 
for o caso, ser decidido pela relatora da ACO. A governadora consignou o pedido relativo à 
fronteira como subsidiário e alternativo, somente mantido no caso de não haver conciliação 
sobre os demais temas apresentados no pedido.  

A governadora apresentou valores que pretende ver custeados pela União, decorrentes do 
aumento de gastos de serviços públicos originados pela presença dos imigrantes 
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venezuelanos, relativos a polít icas de saúde, educação, segurança pública e defesa civil. 
Os valores são da ordem de R$ 180 milhões. 

Em relação aos demais pontos, a Advocacia -Geral da União registrou que os pleitos 
apresentados pela governadora envolvem várias pastas ministeriais e a necessidade de 
deliberação de diversas esferas do governo federal para determinar uma polít ica quanto aos 
refugiados. Frente ao cenário da negociação, foi designada nova data para o 
prosseguimento da audiência.  

“Embora hoje nada concreto se tenha decidido, a audiência foi muito pr oveitosa. Ambas as 
partes tiveram oportunidade de explanar suas posições diretamente à ministra Rosa Weber, 
que as ouviu atentamente por quase duas horas. Todos se mostraram muito preocupados 
com a delicadeza da questão”, avaliou o juiz instrutor Gabriel da Silveira Matos. 

 

RE QUE DISCUTE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DIREITO A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS TEM REPERCUSSÃO GERAL 

Em deliberação no Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF), os ministros 
reconheceram a repercussão geral em recurso no qual se discute a liberdade de expressão 
e o direito à indenização por danos morais, devidos em razão da publicação de matéria 
jornalística que imputa prática de ato ilícito a determinada pessoa. A votação unânime 
ocorreu na análise de tema constitucional no Recurso Extraordinário (RE) 1075412, 
interposto pelo jornal Diário de Pernambuco S.A..  

Na instância de origem, o ex-deputado federal Ricardo Zarattini Filho ajuizou uma ação 
contra o Diário de Pernambuco, pedindo indenização por danos morais em razão de 
conteúdo de entrevista veiculada no jornal que teria violado a honra do ex -parlamentar por 
imputar a ele conduta ilícita. A primeira instância julgou o pedido procedente, ao reconhecer 
que a publicação jornalística teria imputado a prática de ato ilícito a Ricardo Zarattini Filho.  

A decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJ -PE). Com 
base na interpretação dos artigos 5º, inciso IX, e 220 da Constituição Federal, o colegiado 
assentou a ausência do dever de indenizar por parte da empresa, ao entender que a 
publicação tratava de entrevista de terceiro e que o meio de comunicação deixou de se 
manifestar quanto ao conteúdo. O TJ frisou que a atuação do jornal estava coberta pelo 
princípio da liberdade de imprensa e que não houve violação à honra.  

Na análise da questão, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento a recurso especial, interposto pelo ex-deputado contra a decisão do TJ-PE, 
julgando procedente o pedido de indenização. Para aquela Corte, os direitos à informação e 
à livre manifestação do pensamento não possuem caráter absoluto, encontrando limites em 
outros direitos e garantias constitucionais que visam à concretização da dignidade da 
pessoa humana. 

Os ministros do STJ entenderam que, no desempenho da função jornalística, “as empresas 
de comunicação não podem descurar de seu compromisso com a veracidade dos fatos ou 
assumir uma postura displicente ao divulgar fatos que possam macular a integridade moral 
de terceiros”. Salientaram que a jurisprudência do Tribunal é no sentido de que as 
empresas jornalísticas são responsáveis pela divulgação de matérias ofensivas, “sem exigir 
a prova inequívoca da má-fé da publicação”. 

Dessa decisão, o jornal interpôs o recurso extraordinário dirigido ao STF.  

Manifestação 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, considerou configurada a repercussão geral na 
matéria constitucional. “Em jogo faz-se o direito-dever de informar", ressaltou, ao observar 
tratar-se de “quadro em que veículo de comunicação limitou-se a estampar entrevista de 
terceiro, vindo a ser responsabilizado, considerada ação de indenização por danos morais”.  
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O mérito do RE será analisado pelo Plenário do STF oportunamente.  

 

ADI CONTRA NORMA QUE PERMITE TRABALHO DE GRÁVIDAS OU LACTANTES EM 
ATIVIDADES INSALUBRES TERÁ RITO ABREVIADO 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicou o rito 
abreviado para o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5938, na qual a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos questiona norma que admite a 
possibilidade de trabalhadoras grávidas ou lactantes desempenharem atividades insalubres 
em algumas hipóteses. Por meio de despacho, o relator considerou que a adoção do rito 
abreviado – quando o Plenário da Corte analisa diretamente o mérito da ação – é adequada 
diante da relevância da matéria constitucional suscitada “e de seu especial significado para 
a ordem social e a segurança jurídica”.  

Na ADI, a confederação contesta os incisos II e III do artigo 394-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), com redação conferida pelo artigo 1º da Lei 13.467/2017 (Reforma 
Trabalhista). A norma determina que as empregadas gestantes e lactantes podem trabalhar 
em atividades consideradas insalubres em grau médio ou mínimo, exceto quando 
apresentarem atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que 
recomende o afastamento durante a gestação e durante a lactação.  

A autora da ação sustenta que o dispositivo estimula o trabalho insalubre das gestant es e 
das lactantes, uma vez que cabe a elas o ônus de justif icar, por atestado médico, sua 
condição de vulnerabilidade. Para a entidade, a maioria das mulheres – trabalhadoras de 
baixa renda e de pouca escolaridade –, “ante a possibilidade de perda da remuneração a 
título de adicional de insalubridade, deixarão de procurar um médico para continuarem 
trabalhando em condições insalubres, comprometendo não só a sua saúde, mas, também, a 
saúde dos nascituros e dos recém-nascidos”. 

Dessa forma, a confederação alega que essa previsão, ao admitir a possibilidade de que 
trabalhadoras grávidas ou lactantes desempenhem atividades insalubres nas referidas 
hipóteses, afrontaria a proteção que a Constituição Federal “veementemente atribui à 
maternidade, à gestação, à saúde, à mulher, ao nascituro, aos recém-nascidos, ao trabalho 
e ao meio ambiente do trabalho equilibrado”. Nesse sentido, aponta violação de dispositivos 
constitucionais que, em variados contextos, tratam da proteção à mulher, à maternidade e à 
valorização do trabalho humano. São eles: artigo 1°, inciso IV; artigo 6º; artigo 7º, incisos 
XX e XXII; artigo 170; artigo 193; artigo 196; artigo 201, inciso II; artigo 203, inciso I; e 
artigo 225, todos da Constituição Federal.  

Rito abreviado 

A confederação solicitava a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia da 
expressão “quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de confiança da 
mulher, que recomende o afastamento”, contida nos incisos II e III, da nova redação do 
artigo 394-A da CLT. No mérito, pede a confirmação do deferimento da liminar. Mas o 
relator decidiu pelo rito abreviado para o julgamento da ação. Previsto no artigo 12 da Lei 
9.868/1999 (Lei das ADIs), o rito abreviado permite ao Plenário do STF julgar a ação 
diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar.  

Ao adotar o rito em razão da relevância da matéria constitucional, o ministro solicitou 
informações a serem prestadas, sucessivamente, pelo presidente da República e pelo 
Congresso Nacional, no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos serão remetidos à 
advogada-geral da União e à procuradora-geral da República para que apresentem, 
sucessivamente, manifestação no prazo de cinco dias.  
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MINISTRA CÁRMEN LÚCIA ABRE CICLO DE PALESTRAS DO STF E CNJ 

Na tarde desta segunda-feira (21), a presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministra Cármen Lúcia, abriu o ciclo de palestras "Cidadão no Plural”, idealizado para 
compartilhar pensamentos e ideias para ref lexão entre servidores do Conselho Nacional de 
Justiça e do STF. A primeira palestra, com o tema “Brasil: uma visão da polít ica e da 
cidadania”, foi apresentada pelo jornalista Fernando Gabeira.  

De acordo com a ministra, a série de palestras tem como objetivo discutir os grandes temas 
de interesse do Brasil, do Poder Judiciário e, principalmente, dos cidadãos. “A ideia é sair 
um pouco da técnica do direito e nos reunirmos para ouvir pessoas que têm algo a nos dizer 
e com quem podemos dialogar”, ressaltou a ministra na abertura do evento.  

A presidente afirmou que o papel do Poder Judiciário, em especial, é estabelecer laços 
eventualmente rompidos, mas o papel de todo o cidadão é fazer com que todos “possam ter 
oportunidade de um mundo melhor, um país melhor e, portanto, podermos viver melhor”. 
Segundo ela, “no momento em que precisamos de cidades polít icas, precisamos também de 
grandes cidadãos polít icos, pessoas que fazem da cidade não apenas uma casa, mas uma 
possibilidade de a gente melhorar para nós mesmos e mostrar para aqueles que venham 
depois de nós que há cidadãos que lutam uns pelos outros”.  

União nacional 

Em sua exposição, o jornalista Fernando Gabeira discutiu temas importantes da sociedade 
brasileira e salientou aspectos da crise do país, ao acrescentar que muitos deles 
repercutem no Supremo. “Um dos problemas dessa crise é a perda de um projeto nacional, 
de uma certa sensação de objetivo comum”, avaliou. Para ele, a crise pede a construção de 
uma união nacional e alguns objetivos sociais comuns são a reconstrução da economia, 
melhor funcionamento dos serviços públicos, combate à corrupção, além de polít icas de 
segurança pública, educação e saúde.  

O jornalista salientou que o sentimento nacional deveria ser algo que une as pessoas acima 
das diferenças e afirmou que, apesar de o avanço no campo  das lutas identitárias (a 
exemplo das lutas femininas, dos negros e dos homossexuais) ser algo positivo, enfraquece 
o objetivo nacional. “Essas pessoas, em algum momento, passam a ver as lutas identitárias 
como a luta principal delas, bem como o seu terri tório ou a sua cultura como algo à parte e 
se isolam um pouco da sociedade ou colocam a sociedade como uma espécie de adversário 
em potencial”, explicou. 

Segundo Fernando Gabeira, o processo polít ico dos últimos anos também contribuiu muito 
para a desunião da sociedade brasileira e, mais adiante, o movimento parece ter 
descoberto que a corrupção era o grande problema. “Chegamos a um ponto de descontrole 
e caiu o nível nas manifestações e no próprio Parlamento”, observou.  

De acordo com ele, a população brasi leira atual não tem mais as mesmas características do 
passado “e isso mostra claramente como se intensif icou a comunicação e como temos 
condições de acesso a informações importantes”. “Elementos novos estão no cenário e a 
gente precisa compreender esses elementos novos que podem levar a população a tomadas 
de posições mais sensatas”, concluiu.  

Agradecimento 

No final da palestra, a ministra agradeceu a presença do jornalista, bem como suas lições e 
reflexões. “Tenho certeza de que muito vão contribuir para que todos nós possamos pensar 
como cidadãos e para que tenhamos crescimento sobre todas essas questões que são 
candentes e graves e que estão postas para todos nós brasileiros”, ressaltou a presidente 
do Supremo. 

 

PRESIDENTE DO STF APRESENTA PALESTRA EM UNIVERSIDADE SOBRE A 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO CIVIL 
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A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, apresentou 
palestra na noite desta segunda-feira (21) a alunos e professores de uma faculdade de 
direito, no Distrito Federal. Ao falar sobre "A constitucionalização do Direito Civil", a 
ministra assumiu o compromisso de, como presidente do STF, cidadã e servidora pública, 
"não cruzar os braços diante das injustiças" ainda presentes no Brasil.  

Segundo a ministra, o processo de const itucionalização do direito civil aproximou os 
cidadãos do Judiciário e a Constituição passou a ser a base a partir da qual se interpretam 
todos os ramos do direito. "A força do direito civil, que continha todos os direitos inerentes 
à pessoa, era suficiente para fazer com que as relações pessoais se passassem de maneira 
equilibrada. A Constituição Federal vem trazer outra compreensão de mundo juridicamente 
concebido, positivado. Cumpre o papel de ser a fonte efetiva que transforma a vida das 
pessoas", disse. 

A ministra também falou do papel da Constituição e do Judiciário nas relações entre 
particulares. Segundo ela, cabe ao Estado garantir os direitos fundamentais a todos os 
cidadãos e também conjugá-los, quando estes estiverem em conflito.  

Para a presidente do STF, a constitucionalização do direito nada mais é do que um novo 
direito constitucional. "Esse direito veio para dar a todo ser humano cada vez mais 
condições de viver segundo os princípios que lhe garantam expandir seus direitos e manter 
a sua equaldade, respeitando-se o que cada um é e quer ser, e também a garantia da 
pluralidade, de conviver com o diferente".  

A ministra ressaltou, no entanto, que às vésperas do aniversário de 30 anos da Carta da 
República, e mesmo após uma centena de modif icações, ainda não estão garantidos aos 
cidadãos todos esses direitos, mas reforçou seu compromisso em agir frente a injustiças.  

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA VÊ AVANÇOS NO COMBATE À CORRUPÇÃO NO BRASIL  

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, mostrou otimismo 
com o combate à corrupção no Brasil em palestra na Universidade de Brasília (UnB) nesta 
terça-feira (22). “Hoje temos melhores condições de investigar até por causa da tecnologia. 
O Ministério Público tem dado atenção necessária ao combate à corrupção e o Poder 
Judiciário tem priorizado a questão. Acabou a tolerância com a corrupção. As dificuldades 
são muitas, mas a necessidade é maior ainda”, afirmou.  

A ministra participou de seminário organizado por embaixadas de paí ses africanos em 
comemoração ao Dia da África, a ser celebrado na próxima sexta -feira. Um dos assuntos do 
evento foi o combate à corrupção. Ela frisou que, se esse tema não for debatido e não 
houver resultados práticos nessa luta, haverá problemas em todas  as partes do mundo. “É a 
ética ou o estado caótico”, assinalou.  

De acordo com a presidente do Supremo, a corrupção é uma fratura social que rompe a 
confiança da sociedade nos agentes públicos. “A única possibilidade de viver com o outro é 
confiar no outro. É a confiança na humanidade que nos faz ser fraternos. Os desmandos 
praticados constantemente e a falta de ética fazem desintegrar o tecido social. Por isso, a 
corrupção é inaceitável e inadmissível”, afirmou.  

A ministra Cármen Lúcia citou que algumas Constituições estaduais, após a promulgação 
da Carta Magna de 1988, contêm dispositivo que expressa o direito do cidadão a um 
governo honesto. “Isso nem precisaria estar escrito, mas o desandar do mundo fez com que 
algumas Constituições estaduais precisassem declarar isso”, apontou. 

A presidente do Supremo destacou ainda que a Constituição Federal prevê, em seu artigo 
37, que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá  aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e ef iciência. Lembrou ainda que o presidente da 
República pode perder o cargo em caso de crime de responsabilidade.  
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A ministra ponderou que o excesso de burocracia e a falta de transpar ência no poder 
público facilitam a corrupção. “A sombra é um facilitador da corrupção, que é um crime 
contra a sociedade com consequências danosas, pois por causa dela é investido menos 
dinheiro na saúde e na educação. E sem educação não transformamos a so ciedade”, 
salientou. 

Para a presidente do STF, é preciso priorizar o combate à corrupção sistêmica. “Essa é a 
mais dif ícil de combater, pois já se entranhou nas estruturas do Estado. Precisamos adotar 
formas permanentes de combate à corrupção, porque a prevenção é muito mais eficiente 
que a repressão. A legislação também deve ser dura contra a corrupção. As pessoas 
precisam ter medo de cometer um ato de corrupção”, observou.  

 

PAUTA DESTA QUARTA-FEIRA (23) TRAZ OITO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA 
CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) discute nesta quarta -feira (23) se mantém ou 
não a constitucionalidade da cobrança da contribuição ao Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Funrural) pelos empregadores rurais pessoas físicas e  se vai modular os 
efeitos da decisão que considerou válida a contribuição, tomada em 2017, para então 
definir a partir de quando ela deverá ser cobrada. A questão será debatida durante o 
julgamento de oito embargos de declaração com efeitos modificativos apresentados no 
Recurso Extraordinário (RE) 718874, com repercussão geral reconhecida, cuja decisão terá 
impacto sobre mais de 15 mil processos que f icaram sobrestados aguardando deliberação 
do STF. 

Em março do ano passado, o Plenário decidiu, por maioria de votos, que a contribuição de 
empregador rural pessoa física ao Funrural é constitucional. O recurso foi ajuizado pela 
União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que afastara a 
incidência da contribuição. Os ministros aprovaram a seguinte tese, para efeito de 
repercussão geral: “é constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do 
empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita 
bruta obtida com a comercialização de sua produção”. 

Mas a decisão foi embargada por produtores rurais e suas entidades representativas, sob o 
argumento de que há contradição de entendimento entre aquele julgamento e o decidido 
também pelo Plenário em 2010, quando o STF desobrigou o empregador rural  de recolher 
ao Funrural sobre a receita bruta de sua comercialização, no caso do recurso apresentado 
pelo Frigoríf ico Mataboi S/A (RE 363852).  

Nos embargos apresentados, os produtores destacam a Resolução 15/2017 do Senado 
Federal suspendendo a execução dos dispositivos legais que garantiam a cobrança do 
Funrural, declarados inconstitucionais por decisão definit iva do STF no julgamento do RE 
363852. Os produtores pedem então que sejam conferidos efeitos no sentido de suspender 
a cobrança da contribuição ao fundo. Em caso negativo, requerem, subsidiariamente, a 
modulação de efeitos da decisão que considerou a cobrança constitucional, para definir a 
partir de quando deverá ser cobrada.  

 

1ª TURMA CONDENA DEPUTADO PAULO MALUF POR CRIME DE FALSIDADE 
IDEOLÓGICA PARA FINS ELEITORAIS 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) condenou o 
deputado federal afastado Paulo Maluf (PP-SP) a 2 anos e 9 meses de reclusão, no regime 
inicial semiaberto convertido em prisão domiciliar, pela prática do crime de falsidade 
ideológica para fins eleitorais, previsto no artigo 350, do Código Eleitoral. Os ministros 
determinaram, ainda, que a decisão seja comunicada à Mesa da Câmara dos Deputados 
para que declare a perda do mandato eletivo do condenado em razã o da impossibilidade de 
comparecer às sessões (artigo 55, inciso III, parágrafo 3º, da Constituição Federal).  
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A decisão foi tomada no julgamento da Ação Penal (AP) 968, realizado nesta terça -feira 
(22). Segundo a denúncia, Maluf omitiu recursos utilizados em sua campanha para 
deputado no ano de 2010 na prestação de contas apresentada à Justiça Eleitoral. Os 
valores são relacionados a despesas de R$ 168 mil pagas pela empresa Eucatex à empresa 
Artzac Comunicação Visual para a confecção de material de campanha. Por falta de provas, 
o colegiado absolveu o corréu Sérgio Stefanelli Gomes, um dos administradores f inanceiros 
da campanha de Maluf (artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal).  

MPF 

Representando o Ministério Público Federal (MPF), o subprocurado r geral da República 
Paulo Gustavo Gonet Branco reiterou o pedido de condenação do parlamentar. “Existe 
evidência signif icativa de que a Eucatex, empresa controlada pela família do réu, pagou 
despesa eleitoral e ele omitiu essas despesas na sua declaração de prestação de contas 
para o Tribunal Regional Eleitoral”, afirmou, ao acrescentar que há provas testemunhais 
que confirmam a realidade do pagamento.  

Defesa 

A defesa de Paulo Maluf argumentou que não haveria qualquer prova de que as notas 
fiscais elencadas na denúncia, emitidas pela Artzac em favor da Eucatex, referem -se a 
materiais de campanha eleitoral. Alegou, também, que as notas fiscais seriam apócrifas e 
manuscritas e que o candidato desconhecia a omissão, pois não cuidava de questões 
relacionadas à prestação de contas. Assim, pediu a improcedência da denúncia contra 
Paulo Maluf e, alternativamente, solicitou a aplicação da pena de prisão domiciliar em caso 
de condenação devido ao estado de saúde de seu cliente, que afirma ser “extremamente 
delicado”. 

Materialidade 

Para o relator da ação penal, ministro Luiz Fux, f icou comprovada a materialidade e autoria 
delit iva, uma vez que a Artzac enviou à justiça eleitoral notas f iscais referentes a serviços 
prestados à campanha eleitoral de Paulo Maluf e omitidas por ele na prestação de contas. 
O ministro salientou que as provas dos autos conduzem à conclusão de que a Artzac foi 
contratada em agosto e setembro de 2010 para fornecer mais de 10 mil placas adesivadas 
para a campanha eleitoral de Paulo Maluf, pagas pela empresa Eucatex, administrada pelo 
parlamentar. 

O ministro observou que, embora a empresa Artzac também prestasse serviços à Eucatex, 
“a diferença quantitativa do que era prestado e do que foi prestado para a campanha 
eleitoral é amazônica”, havendo va lores completamente divergentes entre os serviços 
usuais e os serviços específ icos para as eleições. Na análise das notas fiscais de venda 
realizadas pela Artzac para a Eucatex, o ministro verif icou a existência de um padrão de 
solicitação de poucas unidades e com valores pequenos, ao passo que as notas f iscais 
enviadas pela própria Artzac à justiça eleitoral apresentam padrão absolutamente diverso 
com quantidade e valores muito superiores, alcançando mais de R$ 72 mil em uma única 
venda. O ministro destacou o fato de as vendas terem ocorrido nos meses imediatamente 
anteriores à campanha. 

Autoria 

Em relação à alegação da defesa de que o candidato ignorava a omissão, o relator 
observou que a ausência de assinatura do candidato na prestação de contas ou assina tura 
por procuração pelo tesoureiro da campanha não é elemento suficiente para afastar sua 
participação na omissão dos dados, tampouco revela desconhecimento do candidato quanto 
às informações nela contidas. “Do contrário, todos os candidatos passariam a c onferir uma 
procuração ao tesoureiro no intuito de se livrarem de responsabilização criminal”, destacou.  

Para Fux, a alegação de desconhecimento e falta de dolo do crime de falsidade não 
prospera, tendo em vista que os recursos omitidos têm como origem a empresa controlada 
pelo réu. Conforme o ministro, a omissão incidiu sobre 21% do total do gasto da campanha, 
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“revelando montante expressivo que não se pode admitir desconhecimento”. “É possível 
af irmar que o réu sabia que a empresa Artzac havia prestado ser viço para a sua campanha 
e omitiu o fato na prestação de contas”, concluiu.  

O ministro propôs a pena total de 2 anos e 9 meses de reclusão, no regime inicial 
semiaberto com prisão domiciliar, e 20 dias-multa no valor de um salário mínimo cada. Em 
relação a Sergio Stefanelli Gomes, o relator considerou que ele apenas elaborava planilhas 
de acordo com os documentos que recebia, não havendo qualquer indício de que o acusado 
teria notícia do gasto realizado pela empresa Eucatex em benefício da campanha do 
candidato. Por isso, ao considerar a manifestação do MPF, votou no sentido de absolvê -lo. 

A ministra Rosa Weber, revisora da ação penal, e os ministros Luís Roberto Barroso, Marco 
Aurélio e Alexandre de Moraes acompanharam integralmente o relator.  

 

RELATOR E REVISOR VOTAM PARA CONDENAR NELSON MEURER POR CORRUPÇÃO 
PASSIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) retomou nesta terça -feira (22) o 
julgamento da Ação Penal (AP) 996. O relator, ministro Edson Fachin, votou no sentido de 
condenar o deputado federal Nelson Meurer (PP/PR) pela prática dos crimes de corrução 
passiva (artigo 317, parágrafo 1º, do Código Penal) e lavagem de dinheiro (artigo 1º, caput, 
da Lei 9.613/1998), e também se manifestou pela condenação dos filhos do p arlamentar, 
Nelson Meurer Junior e Cristiano Augusto Meurer, por corrução passiva. Após o voto do 
revisor, ministro Celso de Mello, que acompanhou o relator, o julgamento foi suspenso com 
previsão de retomada na próxima terça-feira (29). 

O julgamento teve início na sessão da última terça-feira (15), quando o ministro leu o 
relatório e foram realizadas as sustentações do Ministério Público Federal (órgão acusador) 
e das defesas dos réus. 

Questões preliminares 

Antes do voto de mérito do relator, os ministros da Segunda Turma rejeitaram, por 
unanimidade, seis questões preliminares suscitadas pela defesa de Nelson Meurer que 
diziam respeito a eventuais atos de cerceamento de defesa cometidos ao longo da 
condução do processo, relativos à concessão de prazos difer enciados para defesa e 
acusação para apresentação das alegações finais, à substituição e à oit iva de novas 
testemunhas, à produção de prova pericial destinada a aferir a valorização de imóvel 
localizado no Município de Francisco Beltrão (PR), à necessidade  de julgamento conjunto 
da ação penal com as acusações formuladas nos Inquéritos (NQ) 3989 e 3980, em função 
de alegada identidade dos fatos narrados nas respectivas investigações, e à suposta 
violação ao devido processo legal com a quebra da paridade de a rmas decorrente do 
acolhimento da contradita do Ministério Público Federal (MPF) à testemunha João Alberto 
Pizzolatti Jr., ouvido na qualidade de informante.  

Acusação 

Como consequência das investigações da Polícia Federal na Operação Lava -Jato, o MPF 
denunciou Nelson Meurer por corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo com a 
acusação, com a ajuda de seus f ilhos, o parlamentar, que integrava a cúpula do Partido 
Progressista (PP), teria recebido vantagens indevidas para dar apoio polít ico à manutençã o 
de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras com o objetivo de dar 
continuidade ao cartel de empreiteiras formado no órgão.  

Voto do relator 

O ministro Edson Fachin iniciou seu voto lembrando que o delito de corrupção passiva 
pressupõe que a vantagem indevida represente contrapartida a uma atuação em desvio de 
finalidade para atender aos anseios do corruptor. De acordo com o relator, atuação 
ilegítima é ato de ofício apto a tipif icar o crime de corrupção passiva.  
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Um ponto comum da acusação é que os valores ilícitos percebidos por Meurer seriam 
contraprestação a seu apoio polít ico, em razão da atividade parlamentar exercida, para a 
manutenção de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras. De 
acordo com o ministro, a atividade parlamentar não mais se resume à apreciação de atos 
legislativos, mas abrange a participação ativa nas decisões de governo – o que levou à 
expressão “presidencialismo de coalizão”. Assim, dizer que não cabe ao parlamentar indicar 
nomes é uma afirmativa desconectada da realidade. Contudo, ao receber dinheiro como 
contraprestação a apoio polít ico, o parlamentar estará, segundo Fachin, “mercadejando” 
uma de suas principais funções, que é a de fiscalizar os atos da administração pública. 
“Não se trata de querer criminalizar a atividade polít ico-partidária, mas sim de 
responsabilizar, nos termos da lei, os atos ou omissões que transbordam esse limite do 
exercício legítimo da representação popular”, frisou.  

Distribuição de cargos 

Em seu voto, o relator considerou que o conjunto probatório demonstrou que, na 
distribuição de cargos, o PP detinha o poder de indicação do nome que ocuparia a Diretoria 
de Abastecimento e que, ao contrário do que tentou fazer crer a defesa, Nelson Meurer 
exercia suas prerrogativas com protagonismo, principalmente após a morte do líder anterior 
da bancada, o deputado José Janene. Nesse sentido, o relator citou depoimento de 
testemunha que confirmou a proeminência de seu papel na condução dos assuntos 
partidários. 

Sendo certo que competia ao PP a indicação do nome para a diretoria, o relator constatou 
que a sustentação polít ica dada por Nelson Meurer em favor da manutenção de Paulo 
Roberto Costa pode ser caracterizada como ato de ofício exercido pelo denunciado. Para o 
relator, as provas demonstram que, em parte dos fatos apontados pelo Ministério Público 
Federal, houve atuação desviada do deputado no exercício da atividade parlamentar.  

Corrupção passiva 

Para Fachin, provas robustas demonstram o recebimento periódico de vantagens inde vidas, 
para o qual Nelson Meurer chegou a contar, em algumas vezes, com o auxílio de seus 
filhos. De acordo com o ministro, os valores eram oriundos da caixa de propinas do PP, 
que, por sua vez, era abastecida por contratos espúrios firmados entre a Petrob ras – por 
meio da diretoria de abastecimento – e as empreiteiras cartelizadas. Essas vantagens eram 
disponibilizadas a Nelson Meurer por Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef.  

Fachin assinalou que existem nos autos depoimentos “uníssonos, coesos e firmes” de 
colaboradores premiados e testemunhas que confirmam essa conclusão. Citou, ainda, 
outros elementos de provas (informações telefônicas, sobre viagens, estadas em hotéis e 
dados bancários obtidos a partir da quebra – autorizada judicialmente – do sigilo de Meurer) 
que comprovam pagamentos ao deputado federal feitos por Carlos Habib Chater, no Posto 
da Torre, em Brasília, e pelo advogado Antonio Carlos Brasil Fioravanti Pieruccini nas 
cidades de Francisco Beltrão e Curit iba (PR), nestes casos feitos por mei o de Nelson 
Meurer Júnior e Cristiano Meurer.  

A contabilidade mantida por Chater - encontrada pela autoridade policial durante diligência - 
aponta pagamentos que bateram com dados obtidos a partir da quebra do sigilo bancário do 
parlamentar, citou como exemplo o ministro, que entendeu não restarem dúvidas de que 
Nelson Meurer recebeu vantagens indevidas em pelo menos 30 oportunidades, sendo que 
em cinco dessas vezes contou com o auxílio dos filhos.  

Doação eleitoral 

A denúncia aponta ainda que a doação eleitoral feita a Nelson Meurer pela empresa 
Queiroz Galvão em 2010 seria também vantagem indevida, para garantir seu apoio à 
permanência de Paulo Roberto Costa na Petrobras. Fachin afastou, inicialmente, a 
alegação de que uma doação eleitoral, uma vez declarada à Justiça Eleitoral, não seria 
meio apto a configurar o delito de corrupção passiva. Para o relator, a doação deve 
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espelhar a livre manifestação da vontade do doador. “Se os motivos que derem ensejo à 
doação violarem determinado bem jurídico tutelado, o fato de a doação ser registrada e 
chancelada pela Justiça não afasta incidência do tipo penal”, explicou.  

No caso da doação da Queiroz Galvão para a campanha eleitoral de 2010, o ministro disse 
ter f icado provado que se tratou de um negócio jurídico simulado para encobrir verdadeira 
finalidade da transferência de recursos, que seria a de pagar vantagem indevida com vistas 
a manter o cartel de empreiteiras no âmbito da Diretoria de Abastecimento da Petrobras.  

Lavagem de dinheiro 

Quanto à acusação da prática do crime de lavagem de dinheiro, o relator disse que o 
depósito fracionado do dinheiro recebido via Posto da Torre em valores que não alertam as 
autoridades monetárias é uma forma de ocultar a origem das quantias recebidas. O ministro 
também considerou que as informações prestadas em declarações de ajuste anual de 
Imposto de Renda pelo parlamentar eram uma forma de tentar dar um ar de licitude a um 
patrimônio que, na verdade, era oriundo de práticas delituosas. Segundo Fachin, as 
informações constantes das declarações de renda e da Receita Federal, quando 
comparadas com dados obtidos a partir da quebra de seu sigilo, revelam uma 
movimentação muito superior aos rendimentos recebidos pelo parlamentar de fontes 
declaradas entre 2010 e 2014.  

O relator julgou procedente em parte a denúncia para condenar Nelson Meurer como 
incurso nas sanções do artigo 317, parágrafo 1º, do Código Penal (corrupção passiva) por 
31 vezes, bem como nas sanções do artigo 1º, caput, da Lei 9.613/1998 (lavagem de 
dinheiro) por oito vezes. Fachin votou, ainda, pela condenação por corrupção passiva de 
Nelson Meurer Júnior, por cinco vezes, e de Cristiano Augusto Meurer, por uma vez.  

Juízo de absolvição 

Quanto às demais imputações referentes a atos de corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro por participação em todos os 161 contratos tidos por ilícitos firmados por Paulo 
Roberto Costa, bem como no recebimento de R$ 4 milhões de Alberto Youssef, o relator 
votou pela absolvição do parlamentar. Para Fachin, nesses dois pontos, o MPF não 
produziu provas suficientes da atuação indevida de Nelson Meurer. Por fim, o relator 
também votou para absolver o parlamentar pelo crime de lavagem de dinheiro relativo aos 
demais valores recebidos em espécie.  

Revisor 

O ministro Celso de Mello, revisor da AP 996, seguiu integralmente o relator pelo 
acolhimento parcial da denúncia no sentido da condenação de Nelson Meurer pelos crimes 
de corrupção passiva e lavagem de dinheiro e de seus f ilhos por corrupção passiva, nos 
termos propostos pelo ministro Fachin. O decano do STF lembrou que o caso em 
julgamento corresponde apenas a uma fração das ações apuradas no âmbito da Operação 
Lava-Jato. O “contexto de delinquência” revelado pela operação é, na sua avaliação, "um 
dos episódios mais vergonhosos da história polít ica do país, tão ou muito mais grave do 
que os substanciados no mensalão".  

Celso de Mello assinalou que não se trata de incriminar a atividade polít ica, mas de punir 
polít icos incapazes de exercê-la com integridade e interesse público. O ministro reputou 
particularmente grave "o atrevimento e a gravíssima ofensa à legislação penal" consistente 
no uso do próprio aparelho estatal para, por meio da Justiça Eleitoral e de fraude no 
procedimento de prestação de contas, tentar atribuir aparência de legitimidade a doações 
oriundas de recursos financeiros "manchados na origem pela nota da delituosidade".  

 

NEGADA LIMINAR EM HC DE EX-ASSESSOR DO DEPUTADO ESTADUAL JORGE 
PICCIANI (MDB-RJ) 
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O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (ST F), negou liminar no Habeas 
Corpus (HC) 157218, no qual Fábio Cardoso do Nascimento, ex -assessor do presidente 
afastado da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) deputado Jorge Picciani (MDB -
RJ), requeria sua liberdade. Ele foi preso preventivamente no âmbito da Operação Cadeia 
Velha, que investiga um suposto esquema criminoso naquela Casa.  

O HC foi impetrado contra decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
negou liminar em recurso em habeas corpus (RHC) lá apresentado pela de fesa e manteve a 
custódia. Segundo o ministro Dias Toffoli, deve ser aplicado ao caso a Súmula 691 do 
Supremo, segundo a qual não compete ao Supremo conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em HC requerido a tribunal superior, ind efere a liminar. 

O ministro apontou que não verif icou flagrante irregularidade na decisão do STJ que 
justif ique a superação da súmula e que o STF possui precedentes no sentido de ser 
legítima a tutela cautelar que tenha por fim resguardar a ordem pública, quando 
evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa. 

O relator destacou que a existência de condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, não impedem a prisão preventiva, desde que 
presentes elementos concretos a recomendar sua manutenção, como se verif ica no caso. 
Apontou ainda que a pretensão da defesa é trazer ao STF, de forma precária, questões não 
analisadas, definit ivamente, no STJ, em flagrante intenção de suprimir a instância 
antecedente. 

De acordo com o ministro Dias Toffoli, a jurisprudência do Supremo é no sentido de que o 
STF não pode, em exame per saltum (suprimindo instâncias), apreciar questão não 
analisada, em definit ivo, pelo STJ. Por esse  motivo, ele também negou o pedido da defesa 
para que se concedesse a extensão da decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF-2), que beneficiou corré com a revogação da prisão preventiva, ao ex -assessor. 

“Isso porque, não há nos autos demonstração de que o pleito tenha sido deduzido junto 
àquele Tribunal Regional Federal e como se infere do entendimento deste Supremo 
Tribunal, o pedido de extensão de determinado benefício deverá ser analisado, 
primeiramente, pelo órgão jurisdicional que o concedeu, sob pena de supressão de 
instância”, sustentou. 

Quanto ao excesso de prazo invocado pela defesa, visto que o acusado está preso desde 
novembro de 2017, o ministro destacou que não destoa da jurisprudência do Supremo o 
entendimento do STJ de que a complexidade da ação penal e pluralidade de réus justif icam 
o alargamento do prazo para a conclusão da instrução criminal.  

 

MINISTRO AUTORIZA COMISSÃO DA CÂMARA A INSPECIONAR LOCAL ONDE EX-
PRESIDENTE LULA ESTÁ CUSTODIADO 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a Comissão 
Externa da Câmara dos Deputados a verif icar as condições em que se encontra custodiado 
o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, na Superintendência da Polícia 
Federal em Curit iba (PR). Fachin deferiu em parte a medida liminar requerida pela Mesa da 
Câmara dos Deputados nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 515. A ação, assinada pelo presidente da Câmara, deputado Rodrigo 
Maia (DEM/RJ), questiona decisão do juízo da 12ª Vara Federal de Curit iba que impediu o 
acesso dos parlamentares às instalações da PF.  

O relator determinou que, para a realização da diligência, o juízo da 12ª Vara Federal de 
Curit iba, responsável pela execução penal, f ixe dia, hora e demais condições, in clusive de 
segurança, necessárias para a implementação da medida, em comum acordo com os 
parlamentes da comissão. 
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A decisão do ministro Edson Fachin reservou-se a analisar apenas o pedido de urgência 
para a realização da diligência, feito na ADPF, não entr ando em questões de mérito, que 
deverão ser analisadas pelo Plenário, oportunamente. No último dia 3, o relator adotou o 
rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 para dispensar a análise da medida 
liminar e levar a questão para julgamento def init ivo pelo Plenário.  

Segundo o ministro, o o ônus do tempo do processo atinge o interesse institucional da 
Câmara dos Deputados de modo evidente, “o que deve ser considerado, sobretudo sob a 
ótica do receio de ineficiência do provimento final, a configur ar perigo de lesão grave”. 
Salientou que a concessão do acesso à comissão parlamentar não parece causar prejuízos 
significativos, “acarretando, no muito, circunstancial repercussão na rotina administrativas 
do estabelecimento penal”.  

Mérito 

Além do acesso da comissão ao local, a ADPF ajuizada pela Mesa da Câmara dos 
Deputados pede que o STF determine que os juízos de execução penal não impeçam a 
realização de diligências requisitadas de forma fundamentada por parte do Poder 
Legislativo para verif icar situações carcerárias. Nesse sentido, no mérito, a Mesa da 
Câmara pede que o STF dê interpretação conforme o texto constitucional ao artigo 66 da 
Lei de Execução Penal (LEP), determinando que caberá ao juiz da execução, tão somente, 
estabelecer dentro dos parâmetros razoáveis e que salvaguardem a utilidade da medida, o 
modo e o tempo em que a diligência requerida deverá ocorrer.  

Assim, antes de deferir parcialmente o pedido feito na ADPF, para restringi -lo à autorização 
da visita, o ministro Edson Fachin ressaltou que sua decisão se faz “nos estritos limites da 
tutela provisória, sem adentrar ao mérito do pedido de interpretação conforme a 
Constituição, nem à controvérsia constitucional de fundo entre os poderes e faculdades 
quer do parlamentar, quer do juiz da Execução Penal”. 

 

REJEITADOS EMBARGOS CONTRA DECISÃO SOBRE CONTRIBUIÇÃO DE 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA AO FUNRURAL 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou oito embargos 
de declaração, com efeitos modificativos, apresentados contra decisão proferida no 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 718874, que reconheceu a constitucionalidade 
da cobrança da contribuição ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) pelos 
empregadores rurais pessoas físicas. Na tarde desta quarta-feira (23), a maioria dos 
ministros concluiu não ter havido qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
julgamento questionado. 

Os embargos foram apresentados por produtores rurais e suas entidades representativas, 
sob o argumento de que há contradição de entendimento entre aquele julgamento e o 
decidido também pelo Plenário em 2010, quando o STF desobrigou o empregador rural de 
recolher ao Funrural sobre a receita bruta de sua comercialização (RE 363852).  

Os produtores destacaram que a Reso lução 15/2017 do Senado Federal suspendeu a 
execução dos dispositivos legais que garantiam a cobrança do Funrural, declarados 
inconstitucionais por decisão definit iva do STF no julgamento do RE 363852. Assim, 
pediram a suspensão da cobrança da contribuição  ao fundo ou, subsidiariamente, a 
modulação de efeitos da decisão que considerou a cobrança constitucional, para definir a 
partir de quando deverá ser cobrada.  

Relator 

De acordo com o relator, ministro Alexandre de Moraes, não houve, no julgamento do 
recurso, declaração de inconstitucionalidade da Lei 10.256/2001 ou alteração de 
jurisprudência que ensejasse a modulação dos efeitos. Para o ministro, o que se pretende 
nos embargos é um novo julgamento do mérito. Para o ministro, não procede o argumento 
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dos embargantes de que no julgamento questionado não teriam sido aplicados os 
precedentes firmados no julgamento dos REs 363853 e 596177. Segundo o relator, os 
precedentes foram afastados porque tratavam da legislação anterior sobre a matéria, e não 
da lei quest ionada no RE 718874. 

A respeito do pedido de aplicação da Resolução 15/2017 do Senado Federal, o ministro 
destacou que a norma não se refere à decisão proferida no RE 718874. O artigo 52, inciso 
X, da Constituição Federal, só permite a suspensão de norma por parte do Senado quando 
esta for declarada inconstitucional pelo Supremo. Não é o caso dos autos, uma vez que a 
Lei 10.256/2001 foi considerada constitucional.  

Por esse motivo, o ministro também julgou ser incabível a modulação dos efeitos da 
decisão. “Uma eventual modulação feriria de forma absurda a boa-fé e segurança jurídica 
daqueles que há 17 anos vem contribuindo e cumprindo a lei”, disse. O relator salientou que 
eventuais ref lexos de uma decisão do STF, que reafirmou a constitucionalidade de uma le i, 
podem ser debatidos no campo polít ico-normativo. No caso concreto, foi editada a Lei 
13.606/2018, que criou o Programa de Regularização Tributária Rural e concedeu, segundo 
Moraes, ampla e parcial anistia a todos os devedores que a ele aderirem.  

Acompanharam entendimento do relator os ministros  Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias 
Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e a presidente, ministra Cármen Lúcia.  

Divergência 

O ministro Edson Fachin divergiu, em parte, do relator, por entender ser possíve l, 
excepcionalmente, a modulação de decisão que julgou constitucional uma norma, “quando a 
ausência de direcionamento dos efeitos de decisões desta Corte representar grave ameaça 
ao interesse social ou ao princípio da segurança jurídica”. No caso concreto,  disse Fachin, 
a decisão no recurso extraordinário modif icou a orientação jurisprudencial da Corte em 
relação à matéria, o que possibilita a modulação.  

Segundo Fachin, no julgamento do RE 363853, em 2010, o Tribunal assentou a 
inconstitucionalidade formal da contribuição ao fundo, em virtude da exigência de lei 
complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. 
Posteriormente, confirmou a inconstitucionalidade da contribuição no julgamento do RE 
596177. Em 2017, quando foi ju lgado este recurso extraordinário, o Plenário, por maioria, 
f ixou a constitucionalidade da contribuição, agora nos termos da Lei 10.256/2001. Para o 
ministro, houve expressiva mudança de jurisprudência, “que evidencia, sem a modulação, 
uma quebra da segurança jurídica e da estabilidade”.  

O ministro votou no sentido de modular os efeitos da decisão no RE 718874, a fim de 
estabelecer como marco inicial para produção de efeitos a data de seu julgamento – 30 de 
março de 2017. Acompanharam a divergência a minist ra Rosa Weber e o ministro Marco 
Aurélio. 

 

RELATOR SUSPENDE LEI DO RJ QUE LIMITAVA EM 180 DIAS PRAZO PARA PRISÃO 
PREVENTIVA 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar, a ser 
submetida a referendo do Plenário, para suspender a eficácia da Lei 7.917/2018, do Estado 
do Rio de Janeiro, que, ao dispor sobre a permanência de preso provisório em qualquer das 
unidades do sistema penitenciário estadual, limitou em 180 dias o prazo de vigência de 
prisões provisórias. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5949, ajuizada na Corte pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB).  

 

De acordo com a entidade, a norma questionada impõe um limite máximo de 180 dias para 
a vigência da prisão de natureza provisória , invadindo com isso matéria de competência do 
legislador federal, conforme prevê o artigo 22 (inciso I) da Constituição Federal de 1988. 
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Além disso, a associação afirma que o artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP) 
indica que a previsão preventiva não pode ter prazo limite, dada a possibilidade de vigorar 
durante todo o curso do processo.  

Para a AMB, tudo leva a crer que a Assembleia Legislativa do RJ legislou em proveito 
próprio, tendo em vista que alguns membros da Alerj já estão cumprindo ordem de prisão de 
natureza provisória e outros poderão, em breve, estar submetidos a ordem dessa natureza.  

Em sua decisão, o ministro concordou com o argumento de que, ao legislar sobre direto 
processual penal, a norma invadiu competência da União. Além disso, sal ientou o relator, 
uma vez que se trata de matéria de competência da União, deve ser observada a legislação 
nacional, em especial, o CPP, que não promove delimitação taxativa ao período de 
aplicação da medida de prisão preventiva. As disposições do Código s obre a matéria são no 
sentido de que a prisão preventiva se vincula – para sua decretação e continuidade – a 
critérios que não são temporais, mas sim materiais: a garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou par a assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.  

O que se extrai da lei federal, segundo o ministro, é que não há qualquer forma de 
autorização para que se defina o prazo de duração da prisão  preventiva, “de modo que a 
incursão da lei estadual nesse tema faz exsurgir sua inconstitucionalidade seja por invasão 
da esfera de competência da União, seja por afronta às normas federais sobre o tema 
versado”. 

Por considerar haver risco de adoção de sistemática distinta da nacionalmente estabelecida 
exclusivamente no sistema penitenciário do Rio de Janeiro, caracterizador do periculum in 
mora, e a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris), o ministro Dias Toffoli 
concedeu liminar para suspender a ef icácia da Lei 7.917/2018, do Rio de Janeiro.  

 

SUSPENSO JULGAMENTO DE AÇÃO SOBRE APOSENTADORIA DE POLICIAIS CIVIS DE 
RO 

Nesta quinta-feira (24), pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes suspendeu o 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucional idade (ADI 5039), na qual se questiona lei do 
Estado de Rondônia sobre os critérios de aposentadoria de policiais civis do estado. O 
julgamento foi suspenso após o voto do relator, ministro Edson Fachin, que se posicionou 
pela inconstitucionalidade da norma que assegura a paridade entre policiais civis ativos e 
inativos. De acordo com o relator, policiais civis e militares estão vinculados a regimes 
jurídicos distintos, não sendo possível estender aos servidores civis as mesmas vantagens 
concedidas aos militares. 

A ADI foi ajuizada pelo governador de Rondônia contra dispositivos da Lei Complementar 
432/2008, com redação dada pela Lei Complementar 672/2012. Segundo a lei rondoniense, 
entre outra vantagens, o policial civil do estado, ao passar para a inativid ade, recebe 
remuneração equivalente ao subsídio integral da classe imediatamente superior, ou 
acrescida de 20%, no caso de estar na última classe.  

Relator 

Único a votar na sessão desta quinta-feira (24), o relator da ADI 5039, ministro Edson 
Fachin, entende que a paridade de proventos nos termos propostos é inconstitucional. O 
ministro destacou que as regras impugnadas concedem aos policiais civis, regidos pelo 
mesmo regime jurídico dos servidores civis, vantagens que são exclusivas dos policiais 
militares. Segundo ele, a jurisprudência do STF é no sentido de que a categoria não pode 
usufruir de vantagens asseguradas unicamente aos militares.  

O relator salientou que, embora estados e municípios possam elaborar leis que 
regulamentem a aposentadoria de seus servidores, não é possível ultrapassar as regras 
previstas no artigo 40 da Constituição Federal. Em relação aos policiais civis, ressaltou o 
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ministro, é necessário, também, não exacerbar a regra geral da Lei Complementar 51/1985, 
que estabeleceu normas gerais para a aposentadoria do servidor público policial.  

Fachin observou que a garantia de paridade de proventos entre servidores ativos e inativos, 
ou seja, a garantia de que os aposentados terão sua remuneração revista ao mesmo tempo 
em que se proceder ao reajuste dos servidores da ativa, com a incorporação das mesmas 
vantagens, viola as regras constitucionais introduzidas pela Emenda Constitucional (EC) 41, 
que alterou os critérios de aposentadoria dos servidores públicos.  

Dessa forma, o relator propôs declarar parcialmente procedente a ADI 5039 para declarar a 
inconstitucionalidade do parágrafo 12 do artigo 45, e dos parágrafos 1°, 4°, 5° e 6º do artigo 
91-A, da Lei Complementar 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar 672/2012, 
de Rondônia. 

Pedido de vista 

Ao pedir vista da ação, o ministro Alexandre de Moraes destacou ser necessária uma 
análise mais detalhada dos reflexos da Emenda Constitucional (EC) 47 que alterou a norma 
constitucional que trata da aposentadoria dos servidores públicos (artigo 40), em relação ao 
exercício de atividades de risco e sua eventual aplicabilidade aos policiais civis.  

 

PLENÁRIO RECONHECE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA JULGAR 
CONTRIBUIÇÕES DE EX-FUNCIONÁRIOS DA FEPASA 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a competência da Justiça comum para 
resolver disputa quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre a complementação 
de aposentadoria de ex-funcionário da Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa). A questão foi 
discutida no Recurso Extraordinário (RE) 594435, com repercussão geral, no qual o Estado 
de São Paulo questiona decisão da Justiça do Trabalho que afastou a incidência da 
contribuição. A decisão deve impactar pelo menos 2,5 mil casos seme lhantes suspensos na 
instância de origem. 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, para quem a disputa é tema 
de natureza tributária e, portanto, de competência da Justiça comum. Para efeitos de 
repercussão geral, foi f ixada a seguinte tese: “Compete à Justiça comum o julgamento de 
conflito de interesse a envolver a incidência de contribuição previdenciária, considerada a 
complementação de proventos”.  

No caso em discussão, o Estado de São Paulo editou em 2003 lei complementar instituind o 
a contribuição para o custeio do regime previdenciário local, com base na alteração trazida 
na Constituição Federal pela Emenda Constitucional 41/2003. Com isso, a administração 
paulista passou a descontar 11% do valor da complementação da aposentadoria dos ex-
empregados da Fepasa, os quais, por sua vez, questionaram a cobrança na Justiça do 
Trabalho. 

O entendimento adotado na Justiça trabalhista foi de que o enquadramento desses ex -
funcionários não é estatutário, mas celetista. Eles estão apenas sujeitos  à complementação 
previdenciária pela caixa estadual, que assumiu o fundo privado da antiga Fepasa. Logo, 
não incide a contribuição e o tema tem natureza trabalhista.  

Relator e divergência 

 

Para o ministro Marco Aurélio, a discussão tem natureza tributária , o que atrai a 
competência da Justiça comum, uma vez que no caso não se discutem verbas de natureza 
trabalhista, mas a incidência de contribuição social. É indiferente à definição da 
competência a temática da natureza da relação de trabalho. “Depreender a  relação 
empregatícia não implica competência da Justiça especializada”, afirmou. O voto do relator 
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foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Gilmar 
Mendes, Celso de Mello e a presidente, ministra Cármen Lúcia.  

Houve divergência do ministro Edson Fachin, para quem a discussão se enquadra na 
competência definida no inciso I, artigo 114, da Constituição Federal, segundo o qual 
compete à Justiça do Trabalho julgar as ações oriundas das relações de trabalho. “Entendo 
que a questão de fundo, que é a da definição da competência, remete à existência de um 
direito que se suscita como derivado de uma relação contratual de trabalho”, af irmou. 
Seguiu a mesma linha a ministra Rosa Weber.  

 

JULGAMENTO SOBRE IDADE MÍNIMA PARA INGRESSO NO ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL PROSSEGUE NA PRÓXIMA QUARTA-FEIRA 

Na sessão desta quinta-feira (24), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu 
continuidade ao julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 17, julgada 
em conjunto com a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 292. As 
ações tratam da idade mínima para ingresso na educação infantil e no ensino fundamental. 
O julgamento será retomado na sessão plenária da próxima quarta -feira (30), a partir das 
14h.  

A ADC 17 foi ajuizada pelo governador do Mato Grosso do Sul contra a determinação da 
idade de seis anos para o início do ensino fundamental, f ixada pela Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB - Lei 9.394/1996). A ação aponta questionamentos judiciais contra a regra d a 
idade mínima, com decisões que determinam a matrícula de alunos com idade inferior à 
determinada pela LDB. O governador pede a declaração de constitucionalidade dos artigos 
24, inciso II, 31 e 32, caput, da Lei 9.394/96, com a interpretação de que o ingr esso no 
ensino fundamental está limitado a crianças com seis anos de idade completos no início do 
ano letivo. 

Autora da ADPF 292, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questiona normas do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) que teriam restringido o acess o de crianças à 
educação básica e gratuita. O objeto da ADPF 292 é a Resolução 6/2010 da Câmara de 
Educação Básica do CNE, que estabelece a exigência de quatro anos completos até 31 de 
março para ingresso no primeiro ano da educação infantil, e a Resolução  1/2010, que exige 
seis anos completos até a mesma data para ingresso no primeiro ano do ensino 
fundamental. 

Voto-vista 

Na sessão de hoje, o ministro Luiz Fux leu o relatório da ADPF 292. Em seguida, o ministro 
Luís Roberto Barroso apresentou voto-vista na ADC 17, no sentido de que é constitucional a 
orientação normativa firmada pelo Ministério da Educação. Ele entendeu que o ingresso no 
ensino fundamental deve ser com 6 anos completos, além de considerar razoável a data de 
31 de março como marco final. O ministro Barroso acompanhou o entendimento do relator, 
ministro Edson Fachin, considerando legítima a decisão do legislador que exige a idade de 
6 anos para o ingresso no ensino fundamental. Porém, divergiu na parte em que o relator 
considerou inconstitucional a resolução questionada. 

Ele ressaltou que o Judiciário não é a sede mais adequada para decidir determinadas 
matérias de natureza técnica ou de natureza científ ica e, no caso, a resolução do Conselho 
Nacional de Educação é respaldada por parecer do Conselho Federal de Psicologia. “Como 
regra geral, o Judiciário deve ser deferente para com as escolhas polít icas tomadas pelo 
Legislativo e para com as decisões técnicas tomadas pelos órgãos especializados 
competentes”, af irmou. De acordo com o ministro, a decisão (do Ministério da Educação) só 
deve ser alterada nos casos de usurpação de competência, inobservância de devido 
processo legal ou manifesta falta de razoabilidade do ato proferido.  

O ministro avaliou que o presente julgamento pode impactar a base na cional curricular. Ele 
af irmou que, se a maioria das crianças passarem a ingressar no ensino fundamental não 
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mais com 6 anos, mas com 5 anos, “será preciso mudar a base nacional comum curricular 
porque a capacidade emocional, de aprendizado e de se submete r a uma avaliação de 
crianças de 5 anos é diferente de crianças de 6 anos”.  

Assim, o ministro Luís Roberto Barroso julgou procedente o pedido para declarar a 
constitucionalidade dos dispositivos questionados. Para ele, é compatível com a previsão 
do artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, a exigência de 6 anos de idade para o 
ingresso no ensino fundamental, cabendo ao Ministério da Educação a definição do 
momento em que o aluno deverá preencher o critério etário.  

Por fim, o ministro ressaltou que o julgamento das ações atinge 2.500 processos e, 
aproximadamente, 15 milhões e 400 mil crianças que começam o estudo no ensino 
fundamental. 

 

JULGAMENTO SOBRE IDADE MÍNIMA PARA INGRESSO NO ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL PROSSEGUE NA PRÓXIMA QUARTA-FEIRA 

Na sessão desta quinta-feira (24), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu 
continuidade ao julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 17, julgada 
em conjunto com a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 292. As  
ações tratam da idade mínima para ingresso na educação infantil e no ensino fundamental. 
O julgamento será retomado na sessão plenária da próxima quarta -feira (30), a partir das 
14h. 

 

 


